
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.264 - RS (2008/0199081-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEE/RS 
ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ROGÉRIO R CHAVES 
ADVOGADO : DANTON JOSÉ MELLO DA ROSA 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITOS. ARTIGOS 3º DA LEI 9.427/96 E 29 E 30 DA LEI 8.987/95. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, EM RAZÃO DA FALTA DE 
PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE CONSUMO APURADA EM RAZÃO 
DE FRAUDE NO MEDIDOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 
1. Em relação aos artigos 3º da Lei 9.427/96 e 29 e 30 da Lei 8.987/95, indicados como 
violados pelo recorrente para impugnar a alteração dos critérios de arbitramento do 
consumo de energia elétrica em período irregular e o afastamento do custo 
administrativo, ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre 
tais normas não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, apesar da oposição dos 
embargos declaratórios. Aplicação do disposto na Súmula n. 211 do STJ.
2. No que se refere ao pleito de suspensão do fornecimento de energia elétrica, 
verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não é legítimo o corte do 
fornecimento de energia elétrica quando a inadimplência do consumidor decorrer de 
débitos consolidados pelo tempo oriundos de recuperação de consumo por suposta 
fraude no medidor. Incide, portanto, a súmula 83 do STJ. Precedentes: AgRg no REsp 
1075717/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/12/2008; AgRg no 
Ag 1031388/MS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008; REsp 
952877/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 03.09.2007; REsp 975.314/RS, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 04.10.2007; AgRg no Ag 1214882/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/03/2010; AgRg no Ag 
1200406/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 07/12/2009; AgRg no 
REsp 793.285/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Seção, DJe 13/05/2009. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 26 de outubro de 2010(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.264 - RS (2008/0199081-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEE/RS 
ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ROGÉRIO R CHAVES 
ADVOGADO : DANTON JOSÉ MELLO DA ROSA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - Cee/RS contra 

decisão monocrática por mim proferida, cuja ementa possui o seguinte teor (fls. 325): 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS. ARTIGOS 3º DA LEI 
9.427/96 E 29 E 30 DA LEI 8.987/95. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA, EM RAZÃO DA FALTA DE PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE 
CONSUMO APURADA EM RAZÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Aduz a agravante que a decisão recorrida há de ser reformada, para o fim de se possibilitar 

o corte no fornecimento de energia elétrica, em razão de que a dívida é oriunda de consumo ilícito, 

reconhecido judicialmente, e contemporânea ao aviso do corte. 

No que toca aos critérios de arbitramento do consumo no período irregular e ao custo 

administrativo, defende que apresentou memória descritiva de cálculo de acordo com a solução 

apresentada pela Resolução 456/00, a qual, portanto, dever ser adotada. Assevera, ainda, que, tendo 

havido fraude, o prejuízo é presumido, o qual, também por presunção, pode ser reparado pela 

cobrança de multa indenizatória no valor de até 30% da futura.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.264 - RS (2008/0199081-9)
  

EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITOS. ARTIGOS 3º DA LEI 9.427/96 E 29 E 30 DA LEI 8.987/95. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, EM RAZÃO DA FALTA DE 
PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE CONSUMO APURADA EM RAZÃO 
DE FRAUDE NO MEDIDOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 
1. Em relação aos artigos 3º da Lei 9.427/96 e 29 e 30 da Lei 8.987/95, indicados como 
violados pelo recorrente para impugnar a alteração dos critérios de arbitramento do 
consumo de energia elétrica em período irregular e o afastamento do custo 
administrativo, ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre 
tais normas não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, apesar da oposição dos 
embargos declaratórios. Aplicação do disposto na Súmula n. 211 do STJ.
2. No que se refere ao pleito de suspensão do fornecimento de energia elétrica, 
verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não é legítimo o corte do 
fornecimento de energia elétrica quando a inadimplência do consumidor decorrer de 
débitos consolidados pelo tempo oriundos de recuperação de consumo por suposta 
fraude no medidor. Incide, portanto, a súmula 83 do STJ. Precedentes: AgRg no REsp 
1075717/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/12/2008; AgRg no 
Ag 1031388/MS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008; REsp 
952877/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 03.09.2007; REsp 975.314/RS, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 04.10.2007; AgRg no Ag 1214882/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/03/2010; AgRg no Ag 
1200406/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 07/12/2009; AgRg no 
REsp 793.285/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Seção, DJe 13/05/2009. 
3. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 325/328): 

Trata-se recurso especial interposto pela Companhia Estadual de Distribuição de 
Energia Elétrica - Ceee/RS, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, contra acórdão oriundo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, assim ementado  (fl. 267):

APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DOS LACRES. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. 
- O usuário é responsável pela conservação do medidor de energia 
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elétrica. Constatada irregularidade, ao usuário caberá o pagamento das 
diferenças resultantes entre o que consumiu e o que foi constatado pelo 
medidor, pois se beneficiou com a leitura a menor da energia consumida 
- arts. 102 e seguintes da Resolução nº 456/00. 
- Cálculo de recuperação que utilizou como base o maior consumo 
ocorrido nos 12 meses que antecederam a irregularidade (art. 72, IV, 
'b', da Resolução nº 456/00 da ANEEL) que não se apresenta razoável, 
pois não reflete o consumo efetivamente registrado. 
- A imputação de débito pela concessionária decorrente de fraude 
constatada no medidor de energia, por si só, não autoriza o corte no 
fornecimento de energia elétrica, ante o pagamento das contas mensais. 
Precedentes dessa Corte. 
NEGARAM PROVIMENTO Á APELAÇÃO. 

Os embargos de declaração opostos desse decisum foram rejeitados às fls. 282/284.
Nas razões do especial, alega a recorrente, em suma, violação aos seguintes 
dispositivos: i) arts. 3º da Lei 9.427/96 e 29 e 30 da Lei 8.987/95, ante a 
"insubsistência da revisão do percentual aplicado ao valor do débito decorrente da 
constatação de irregularidades no medidor de energia elétrica, vez que tal 
procedimento está em estrita observância da legislação regradora do serviço de 
fornecimento de energia elétrica" (fls. 295); e ii) arts. 6º, §3º, II, da Lei 8.987/95, 
que prevê a autorização da suspensão da prestação de serviço público em caso de 
inadimplência do usuário. 
Aduz, ainda, que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem colide com o 
entendimento jurisprudencial de outros Tribunais, que assentam a possibilidade de 
cobrança da energia consumida e não paga pelo usuário, principalmente em caso de 
apuração de irregularidades no equipamento medidor. 
Decorreu in albis o prazo para apresentação de contrarrazões, consoante certidão de 
fls. 319. 
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 320/321.
É o relatório. Passo a decidir.
No tocante aos artigos 3º da Lei 9.427/96 e 29 e 30 da Lei 8.987/95, tidos por 
violados, ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre 
tais normas não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, apesar da oposição 
dos embargos declaratórios. Tem-se, inarredavelmente, a aplicação do disposto na 
Súmula n. 211 do STJ, que tem o seguinte teor: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal "a quo"".
No que se refere ao pleito de suspensão do fornecimento de energia elétrica, 
verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não é legítimo o 
corte do fornecimento de energia elétrica quando a inadimplência do consumidor 
decorrer de débitos consolidados pelo tempo oriundos de recuperação de consumo 
por suposta fraude no medidor. Incide, portanto, a súmula 83 do STJ.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO – CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA – FRAUDE NO MEDIDOR OU INADIMPLEMENTO DO 
USUÁRIO NÃO RECONHECIDOS – INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO – IMPOSSIBILIDADE. 

1. A concessionária não pode interromper o fornecimento de 

energia elétrica, por dívida relativa à recuperação de consumo 

não-faturado, apurada a partir da constatação de fraude no 
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medidor, em face da essencialidade do serviço. 
2. Em casos como o presente, em que se caracteriza a exigência de 
débito pretérito, não deve haver a suspensão do fornecimento de energia 
elétrica. O corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de 
conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão 
do abastecimento em razão de débitos antigos. (...) Agravo regimental 
improvido (AgRg no REsp 1075717/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 02/12/2008). 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Não é lícito à concessionária interromper o serviço de 

fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de 

recuperação de consumo, em face da existência de outros meios 

legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.

2. É assente nesta Corte de Justiça a orientação de que não é 

devida a interrupção do fornecimento de energia elétrica, para fins 

de recuperação de consumo, após a constatação da existência de 

irregularidade no medidor. (...) 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1031388/MS, Rel. Min. 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12/11/2008).
 ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. FORNECIMENTO. 
OFENSA A RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. ART. 6º, § 3º, II, DA LEI Nº 8.987/95. CORTE. DÉBITOS 
ANTIGOS. ILEGALIDADE. 
1. Resoluções, ainda que tenham caráter normativo, não se enquadram 
no conceito de "tratado ou lei federal" inserido na alínea "a" do inciso III 
do artigo 105 da Constituição da República. 2
. O princípio da continuidade do serviço público, assegurado pelo art. 22 
do Código de Defesa do Consumidor, deve ser obtemperado, ante a 
regra do art. 6º, § 3º, II, da Lei nº 8.987/95, que prevê a possibilidade de 
interrupção do fornecimento de energia quando, após aviso, permanecer 
inadimplente o usuário, considerado o interesse da coletividade. 
Precedentes. 

3. É indevido o corte do fornecimento de energia elétrica nos casos 

em que se trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, os 

quais devem ser reivindicados pelas concessionárias por meio das 

vias ordinárias de cobrança, sob pena de se infringir o disposto no 

art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. 4. Recurso especial 

conhecido em parte e não provido. (REsp 952877/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 03.09.2007 p. 162). 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. FRAUDE NO MEDIDOR. 
PERÍCIA UNILATERAL. DÍVIDA CONTESTADA JUDICIALMENTE. 
ILEGALIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
1. Tendo sido analisadas todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia postas em julgamento pelas partes de maneira sólida e 
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fundamentada, afastam-se as apontadas nulidades por negativa de 
prestação jurisdicional. 
2. Se a questão federal articulada pela recorrente não obteve juízo de 
valor pelo acórdão recorrido, o especial não ultrapassa a fase do 
conhecimento, não obstante a oposição dos embargos aclaratórios, a 
teor da Súmula 211/STJ. 
3. "A interrupção do fornecimento de energia elétrica por 
inadimplemento não configura descontinuidade da prestação do serviço 
público" (Corte Especial, AgRg na SLS 216/RN, DJU de 10.04.06). 

4. Contestada em juízo dívida apurada unilateralmente e 

decorrente de suposta fraude no medidor do consumo de energia 

elétrica, há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia 

elétrica, uma vez que esse procedimento configura verdadeiro 

constrangimento ao consumidor que procura discutir no Judiciário 

débito que considera indevido. 
5. "Tornado o débito litigioso, o devedor não poderá sofrer nenhuma 
retaliação por parte do credor" (AgA 559.349/RS, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, DJU de 10.05.04). 
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido (REsp 
975.314/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 04.10.2007). 
ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – 
DISPOSITIVO DE PORTARIA DA ANEEL – IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL – SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – INADIMPLEMENTO 
– DÉBITOS ANTIGOS – IMPOSSIBILIDADE. 1. A apontada 
contrariedade ao art. 22 da Resolução 456/2000 da ANEEL não é 
passível de análise em sede de recurso especial, uma vez que não se 
encontra inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, 
inciso III, da Carta Magna. 

2. Não trata, o caso dos autos, de mera inadimplência do 

consumidor, o que legitimaria a interrupção do fornecimento de 

energia elétrica após prévio aviso. Cuida-se de dívida contestada 

em Juízo, apurada unilateralmente, e decorrente de suposta 

fraude no medidor do consumo de energia elétrica. 

3. Há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia 

elétrica nos casos de dívidas contestadas em Juízo, decorrentes de 

suposta fraude no medidor do consumo de energia elétrica, pois o 

corte configura constrangimento ao consumidor que procura 

discutir no Judiciário débito que considera indevido. Agravo 

regimental improvido." (AgRg no Ag 1214882/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/03/2010). 
ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - DIFERENÇA DE 
CONSUMO APURADA EM RAZÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR - 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a 
suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica pelo 
inadimplemento do consumidor, após aviso prévio, exceto quanto aos 
débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias ordinárias de cobrança. 

2. Entendimento que se aplica no caso de diferença de consumo 
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apurada em decorrência de fraude no medidor, consoante têm 

decidido reiteradamente ambas as Turmas que compõem a 

Primeira Seção desta Corte. Precedentes. 3. Agravo Regimental 

não provido." (AgRg no Ag 1200406/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 07/12/2009).
AGRAVO INTERNO. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITOS 
PRETÉRITOS. CORTE NO FORNECIMENTO. ESSENCIALIDADE 
DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IMPROVIMENTO. 
I - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não há que 
se falar em corte no fornecimento de energia elétrica por débitos 
pretéritos, como forma de coação ao pagamento. Outrossim, dispõe a 
concessionária dos meios judiciais cabíveis para buscar o ressarcimento 
que entender pertinente. Precedentes.
II - Os arestos paradigmas colacionados tratam da possibilidade de corte 
no fornecimento de energia em caso de inadimplemento do consumidor, 
hipótese diversa da dos presentes autos, em que a recorrente busca 
justificar a legalidade da suspensão do serviço sob o fundamento de que 
houve fraude no medidor, constatada por perícia que sequer foi 
acompanhada pelo consumidor. Ausente, portanto, a similitude fática 
apta a configurar o dissídio. 
III. Agravo Regimental improvido." (AgRg no REsp 793.285/RS, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, Terceira Seção, DJe 13/05/2009). 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao 
recurso especial. 

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0199081-9 REsp 1.090.264 / RS

Números Origem:  10600008576  70022598072  70023765399  70025147976

EM MESA JULGADO: 26/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEE/RS

ADVOGADO : DANIELA DINNEBIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCOS ROGÉRIO R CHAVES
ADVOGADO : DANTON JOSÉ MELLO DA ROSA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEE/RS

ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ROGÉRIO R CHAVES
ADVOGADO : DANTON JOSÉ MELLO DA ROSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 26  de outubro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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